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Forma: respostas impressas, pois os seminários serão manualmente corrigidos (não serão admitidas respostas manuscritas nem respostas enviadas por e-mail). Não é necessário copiar as questões na folha de resposta. Só será aceita a entrega de respostas às questões pelos alunos presentes em aula. 
Atraso: caso o seminário não seja entregue tempestivamente, o grupo terá uma nova oportunidade para entrega na aula seguinte. Nesta hipótese, o trabalho será avaliado normalmente, mas a nota será reduzida em 50%, tendo em vista que o caso já terá sido discutido em aula.
Caso

Os irmãos Armando e Bernardo herdaram a titularidade das cotas da sociedade limitada Farud Vestuários Ltda., sociedade criada pelo Sr. Jarjura Farud, pai dos irmãos falecido há um ano, para a venda de vestimentas profissionais na região da Rua 25 de Março. Cada um dos irmãos é hoje titular de 50% das cotas da sociedade e ambos trabalham na loja que sempre proveu o sustento da família.

A relação entre os irmãos nunca foi pacífica. Armando sempre considerou Bernardo um rapaz imaturo, que apenas gastava o dinheiro do pai, ao passo que Armando sempre esteve ao lado do patriarca trabalhando na loja. Efetivamente, Armando tinha experiência e sabia conduzir o negócio da família, ao passo que Bernardo nunca teve muito “tino” para os negócios. 

O patriarca, enquanto vivo, soube dirimir os conflitos entre os irmãos, ora agraciando Armando com certas recompensas, ora liberando Bernardo do serviço, ou tolerando suas gastanças. Mas, após a morte do pai, ambos passaram a cuidar conjuntamente da loja e as divergências não tardaram a ocorrer. Antevendo tal situação e para manter seus filhos unidos, antes de sua morte, o patriarca fez constar do contrato social vedação expressa à exclusão extrajudicial e à exclusão judicial dos sócios. 

Certo dia, Armando solicitou a Bernardo que adquirisse mercadorias junto a um fornecedor e encomendasse, como de costume, dois mil macacões de construção civil, quantidade normalmente vendida ao longo de cada trimestre. Qual não foi a surpresa de Armando quando recebeu a remessa: ao invés de dois mil macacões, o fornecedor exigia o pagamento de vinte mil, mostrando ordem de compra assinada pelo irmão e sua confirmação de que, naquele mês, a remessa seria em quantidade superior.

Ao descobrir o ocorrido, Armando telefonou para Bernardo e disse-lhe que deveria se dirigir imediatamente à loja. Bernardo, que estava em posse de um caminhão da sociedade que utilizara para fazer uma entrega, ficou muito nervoso com o tom ríspido do irmão e, no caminho, abalroou uma Maseratti que se encontrava devidamente parada no sinal vermelho, causando graves danos ao carro. Como o seguro do caminhão contava com cobertura de danos de terceiros limitada ao valor de R$ 80 mil, é provável que um processo judicial de ressarcimento de danos na casa de R$ 200 mil seja proposto pelo condutor lesado. 

Chegando à loja com o caminhão danificado, Bernardo foi recebido com gritos e xingamentos pelo irmão, tratamento que não tolerou. Exaltado, Bernardo disse que sairia da sociedade e que “queria aquilo que lhe era devido” e desferiu um forte soco no rosto de Armando, deixando-o inconsciente. 

Entretanto, algum tempo depois, Bernardo repensou e decidiu que queria permanecer sócio, mas afastando-se dos setores em que atuava. Com isso, a sociedade passou a ter suas atividades progressivamente afetadas. Irresignado, Armando decide propor uma ação de exclusão contra Bernardo. Enquanto corria a ação, uma grave crise econômica atinge o país e a Farud Vestuários Ltda. tem seu patrimônio reduzido à metade. Nessa mesma época, o pedido de exclusão é julgado procedente e, em seguida, transita em julgado. 

Para apuração de haveres, Bernardo sustenta que deveria ser feita com base na situação patrimonial da data em que comunicara verbalmente sua vontade de sair da Farud. Por sua vez, Armando contra-argumenta que a apuração de haveres deveria se dar a partir do trânsito em julgado da sentença e que, de forma alguma, poderia desconsiderar a grave crise econômica que afetou a sociedade. 
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Questões

1) Poderia Alberto ter proposto a ação de exclusão? É válida a cláusula de vedação à exclusão judicial de sócio? 

2) Qual deve ser a data de referência para a apuração de haveres? Assiste razão à argumentação de algum dos irmãos? 

3) A crise econômica deve ser considerada para a apuração de haveres?
